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A Missão Permanente do Paraguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos – Comissão de Segurança Hemisférica – e tem a honra de enviar em anexo, em formato eletrônico, o RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS NOS PRIMEIROS CINCO ANOS DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS (DSA), NO COMBATE ÀS AMEAÇAS TRADICIONAIS E ÀS NOVAS AMEAÇAS À SEGURANÇA, elaborado pelo Ministério da Defesa Nacional da República do Paraguai.


A Missão Permanente do Paraguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos – Comissão de Segurança Hemisférica os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 27 de março de 2009

À Secretaria-Geral da OEA

Comissão de Segurança Hemisférica

Washington, D.C.

MINISTÉRIO DE DEFESA NACIONAL

DIREÇÃO DE POLÍTICA-ESTRATÉGIA E DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS

Departamento de Assuntos Internacionais

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS DURANTE OS PRIMEIROS CINCO ANOS DA DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA DAS AMÉRICAS (DSA), NO COMBATE ÀS AMEAÇAS TRADICIONAIS E ÀS NOVAS AMEAÇAS À SEGURANÇA

ANTIGAS AMEAÇAS
· Não se registraram eventos de ameaças tradicionais no país

NOVAS AMEAÇAS, PREOCUPAÇÕES E OUTROS DESAFIOS. 

Referência: Declaração de Segurança das Américas, aprovada no México, em 28 de outubro de 2003
a) Terrorismo.

b) Tráfico ilícito de drogas.

c) Tráfico ilícito de substâncias químicas.

d) Tráfico de pessoas.
e) Tráfico ilícito de armas.

f) Criminalidade organizada transnacional. 
g) Lavagem de dinheiro. 

h) Proteção da infra-estrutura crítica.

i) Corrupção

j) Contrabando.

k) Desastres naturais.

l) Medidas relacionadas com a saúde.

m) Pobreza.
n) Meio ambiente (degradação) 
o) Segurança no transporte
A. TERRORISMO 


É um problema de todos.

· Secretaria de Prevenção e Investigação do Terrorismo (SEPRINTE).


No Paraguai não foram detectadas células ativas de terroristas. 


O Governo do Paraguai criou a SECRETARIA DE PREVENÇÃO E INVESTIGAÇÃO DO TERRORISMO (SEPRINTE), encarregada de atender os temas relacionados ao terrorismo, a qual realiza suas operações juntamente com a Polícia Nacional.
· Atividades Realizadas 
· Em agosto de 2003, a SEPRINTE, através de sua gestão, obtém a condenação a 5 anos de prisão do cidadão libanês Ali Nizar Darough, de 30 anos de idade, por evasão de impostos. Este senhor é sobrinho de Mohamad Darough Darough; os dados deste foram encontrados numa agenda de Abu Zubaydah, colaborador próximo de Osama Bin Laden.  

· Em novembro do mesmo ano conseguiu-se a extradição de Assad Ahmad Barakat, cidadão libanês, asilado no Brasil, processado por vários delitos em nosso país. Ele é considerado como o chefe da ala militar do Hezbollah na tríplice fronteira.

· Em maio de 2004, Assaad Ahmad Barakatfoi foi condenado a 6 anos de pena privativa de liberdade por evasão de impostos.  

· Em 5 de julho de 2004, foi apreendida uma cidadã paraguaia, por aproveitamento clandestino de linhas telefônicas para cidadãos estrangeiros, em Ciudad del Este.

· De 3 a 16 de julho de 2004:

· Estágio de um funcionário da SEPRINTE na Polícia de Investigações do Chile.

· Estágio de um funcionário da SEPRINTE na Polícia Nacional do Peru.

· Em 10 de agosto de 2004 é detido o cidadão libanês Hatem Ahmad Barakat, por ato punível contra a prova documental em Ciudad del Este.

· De 6 a 10 de março de 2006:

· Estágio de dois oficiais da SEPRINTE na Polícia de Investigações do Chile.

· De 16 a 17 de maio de 2006:

· Conferência Internacional, organizada pela SEPRINTE, em Assunção. Tema: Hezbollah.

· Em 12 de julho de 2006:

· Invasão da propriedade de Shade Zaiter, em Ciudad del Este - Paraguai.

· Em 10 de novembro de 2006, foram condecoradas pela RIART seis pessoas da SEPRINTE.

· Em 20 de novembro de 2006, efetuam-se buscas em dois locais comerciais em Ciudad del Este. Casos de documentações falsas de cidadãos árabes.

· Em 25 de julho de 2007,  foi detida Olga Cañete, funcionária da Direção de Migrações de Ciudad del Este, por “documentação falsa a estrangeiros”

· Em 30 de julho de 2007, foi detida Graciela Ortiz Gutiérrez, por “documentação falsa a estrangeiros”.

· Em 28 de dezembro de 2007, efetua-se busca na empresa Discovery Import-Export, de Ciudad del Este.

· Em 22 de maio de 2008, efetuam-se operações em Salto del Guairá e Pedro Juana Caballero, Casa MARINGA de HASSAM MELHEM, por “evasão de impostos”. 

· Outros Dados


O Paraguai não tipifica o terrorismo como delito ou crime, contrariamente ao que dispõe a resolução Nº 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, aprovada e aceita por nosso país em 2001, depois dos ataques às Torres Gêmeas e ao Pentágono nos EUA.

Por não castigar legalmente o terrorismo e a lavagem de dinheiro, o Grupo Egmont, com sede em Bruxelas (Bélgica), integrado por unidades de inteligência financeira dos governos de países desenvolvidos, decidiu impor sanções ao Paraguai em matéria de lavagem de dinheiro.

A Câmara de Deputados do Paraguai havia aprovado as modificações do projeto de lei apresentado por Sebastián Acha (Patria Querida), mas o Senado rejeitou. Em conseqüência, o projeto voltou à Câmara de Deputados, que finalmente rejeitou o projeto de lei de punição ao terrorismo e seu financiamento.

Cabe destacar que o Paraguai vive num mundo globalizado e está obrigado a respeitar os mandatos de organismos internacionais e incorporá-los ao ordenamento jurídico interno, porque estamos falando de lavagem de dinheiro e terrorismo, que são tipificados como crimes transnacionais, que podem afetar qualquer país do mundo, segundo resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
B.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS
· Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD).


Com base na filosofia da luta contra as drogas, ameaça que ataca o presente e o futuro do povo e do mundo inteiro, o Governo Nacional da República do Paraguai criou em 1992 a SECRETARIA NACIONAL ANTIDROGAS (SENAD), mediante a Lei 108/92, definindo-a como organismo governamental responsável por executar e fazer executar a política do Governo Nacional em sua luta contra o narcotráfico; a prevenção, recuperação e controle da lavagem de dinheiro provenientes do tráfico ilícito de entorpecentes e psicotrópicos e delitos conexos; a dependência, o controle do tráfico de drogas perigosas e sua prevenção, coordenando as ações entre as entidades governamentais e não governamentais que trabalham em programas de luta contra o narcotráfico e a dependência química. 


Cabe assinalar que a SENAD, sob autoridade presidencial, é responsável pela aplicação da lei relacionada com as drogas e o tráfico de drogas. 


Subordinada diretamente à Presidência da República, está a cargo de um Ministro-Secretário Executivo e um Secretário Adjunto, nomeados pelo Poder Executivo. Como missão tácita claramente estabelecida da SENAD, impõe-se a luta firme e insubmissa contra um dos piores inimigos da saúde física, moral e espiritual dos povos, no convencimento de que tão terrível flagelo obriga a que estejamos todos unidos porque ataca valores que são o próprio fundamento de nossa sociedade; e para responder com efetividade ao desafio de um mal tão prejudicial, foi e é de enorme utilidade o apoio da comunidade nacional e internacional. 


Para possibilitar o cumprimento de seus deveres, a SENAD estabeleceu áreas temáticas para o desenvolvimento do Plano Nacional Antidrogas, que consiste no seguinte: 
· Atividades realizadas
Unidade de Tratamento e Reabilitação
Formada em agosto de 2001, após a aprovação do PLANO NACIONAL ANTIDROGAS, que considera tratamento e reabilitação como âmbito independente.

Consta atualmente de: Departamento de Toxicologia.

Departamento de Psicologia.

Departamento de Auto-ajuda.
Controle e fiscalização, realizados pela Divisão de Registro e Controle 
· Dar cumprimento aos Artigos 1º, 2º e 3º da Lei 1.340/88. 

· Inscrição de Farmácias Externas e Internas, Laboratórios, Empresas Importadoras e Exportadoras.

· Inspeção de Farmácias Externas e Internas, Laboratórios, Empresas Importadoras e Exportadoras.

· Registrar os Gerentes ou Diretores Técnicos.

· Registrar pistas de aeronaves.

· Verificação de escritórios alfandegários de importações e exportações.

· Recebimento de relatórios mensais, segundo o Artigo 4º da Lei 1.340/88.

Cooperação constante com ele/ela:
a)
Ministério de Saúde Pública e Bem-Estar Social.

b)
Promotoria.

c)
Ministérios Públicos. 

d)
Polícia Nacional.

e)
FF.AA.

Intercâmbio de informação internacional e regional.

Produtos Controlados 
· Lista da Convenção Única de Viena (1961).

· Lista I, II, III e IV de Entorpecentes.

· Convênio sobre Substâncias Psicotrópicas (1.971), anexado à Lista I, II, III e IV de Entorpecentes. 

· Lista de medicamentos controlados pela Lei 1.340/88 

Desenvolveu-se:
· Programa de Desenvolvimento Alternativo.

· Departamento de Observatório Paraguaio de Drogas.

· Unidade de Investigação de Delitos Financeiros.


Atualmente, a Unidade de Investigação de Delitos Financeiros (UIDF) colabora com a Promotoria de Delitos Econômicos, para prover as provas necessárias ao Ministério Público, além de cooperar com outras instituições nacionais afins na luta contra a lavagem de dinheiro ou bens.

Estes são alguns dos projetos incluídos no Plano Nacional Antidrogas, âmbito de Desenvolvimento Alternativo.
1.
Elaboração de um Programa de Desenvolvimento Alternativo.

2.
Identificação e caracterização de zonas de cultivos de maconha.
3.
Desenvolvimento Comunitário - Educação.
4.
Desenvolvimento Comunitário - Áreas de Segurança.
5.
Desenvolvimento Comunitário - Comunicação (Telefonia).
6.
Desenvolvimento Comunitário - Comunicações – Estradas vicinais.
7.
Desenvolvimento Comunitário - Centro de Saúde.
8.
Desenvolvimento Comunitário - Águas potáveis, residuais e risco.
9.
Erradicação e monitoramento progressivo do cultivo da maconha em apoio ao Programa de Desenvolvimento Alternativo.

10.
Lavouras comerciais para geração de renda.
11.
Unidade especializada das FFAA para vigilância aérea e detecção aérea por satélite.

H. TRÁFICO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS

· Comissão Nacional de Segurança Química (CNSQ). 

· Comissão Nacional de Prevenção e Resposta a Emergências Biológicas (CONAPREB). 


Devido à necessidade de atender à gestão das substâncias químicas no âmbito nacional e contar com um órgão multidisciplinar, interinstitucional e intersetorial, que coordena as ações dos diferentes organismos e instituições envolvidas nessa matéria, a fim de promover a participação comunitária e do setor privado, assim como o fortalecimento institucional em diferentes níveis, mediante o desenvolvimento de recursos humanos, a criação e utilização de sistemas adequados de informação e a concessão dos recursos financeiros, foi criada a COMISSÃO NACIONAL DE SEGURANÇA QUÍMICA (CNSQ) pelo decreto do Poder Executivo Nº 21.919, de 11 de agosto de 2003. A presidência da citada Comissão será desempenhada pelo representante da Secretaria do Ambiente (SEAM).

Está encarregada da coordenação para a elaboração e desenvolvimento do Plano Nacional de Gestão de Substâncias Químicas no Paraguai.


Dispõe de um mecanismo que permite a participação dos diferentes setores envolvidos e é dotada de capacidade resolutiva para efetuar a coordenação e a implantação do Plano Nacional de Gestão de Substâncias Químicas no Paraguai.

Outras de suas funções são: manter um sistema de coordenação permanente entre as entidades responsáveis e vinculadas à gestão de substâncias químicas; estabelecer políticas, estratégias e ações devidamente coordenadas.

Além disso, mantém vínculos de cooperação tanto no âmbito nacional como internacional, visando à implementação e execução do futuro Plano de Gestão de Substâncias Químicas no Paraguai.

A COMISSÃO NACIONAL DE PREVENÇÃO E RESPOSTA A EMERGÊNCIAS BIOLÓGICAS (CONAPREB) foi criada pelo Decreto Nº 20.997, de 30 de abril de 2003, a fim de prevenir e dar resposta adequada e oportuna a emergências originadas por agentes biológicos, químicos, radioativos ou outras armas de destruição em massa, acidentais ou provocadas por ações terroristas, em prol da segurança das pessoas e do ambiente.

A Comissão Nacional de Prevenção e Resposta a Emergências Biológicas tem sua sede estrutural e funcional no Ministério da Defesa Nacional. As funções da Comissão Nacional de Prevenção e Resposta a Emergências Biológicas são dirigidas e administradas por uma Comissão Diretora chefiada por um Presidente. A Comissão Diretora será composta por representantes de cada organismo do Estado envolvido na formação desta Comissão, que terá uma Secretaria Permanente, Escritório de Apoio Técnico, Comitê de Prevenção, Comitê de Operação de Resposta e Comitê de Avaliação e Reparação de Danos. A CONAPREB tem seu domicílio na sede da instituição cujo representante exerce a Presidência, que é o Ministério de Defesa Nacional. 

I. TRÁFICO DE PESSOAS. 
· Ministério do Interior/Direção Geral de Migrações

Para combater o problema do tráfico de pessoas, o Paraguai criou, mediante a lei 978/96, a DIREÇÃO GERAL DE MIGRAÇÕES, subordinada ao MINISTÉRIO DO INTERIOR, órgão encarregado de executar a política migratória nacional. 


Atividades realizadas 

· Regulamentou-se a Mesa Interinstitucional para a Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas no Paraguai, criada pelo Decreto Nº 5.093. Com a regulamentação, foram criadas quatro comissões de trabalho conjunto entre instituições do Estado e da sociedade civil.

· Concluído no fim de fevereiro do corrente ano, o documento de Política Migratória foi elaborado pela Direção Geral de Migrações (DGM) com apoio da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

· Outros dados 

A Política Migratória foi elaborada pela Direção Geral de Migrações (DGM); o próximo passo seria sua ratificação mediante um decreto presidencial, que não ocorreu.


Diversas circunstâncias poderiam explicar esta dilação, entre as quais se encontra a turbulência política em que entrou o processo político nacional devido às pretensões de reeleição do presidente da república, Nicanor Duarte Frutos; a mudança no meio do ano do diretor da DGM para que o anterior (Carlos Liseras) passasse a ser secretário geral da Presidência da República indica a perda de importância política da DGM para o governo: o atual diretor, ex-jornalista de profissão, carece tanto de coragem como do apoio político do anterior. 


Nestas condições, a promulgação da política migratória talvez deva esperar um momento de maior tranqüilidade política, o que não ocorrerá até o começo do próximo ano. No que se refere à política migratória internacional, atualmente as organizações estatais e civis baseadas na Mesa Interinstitucional de Combate e Prevenção ao Tráfico de Pessoas estão realizando lobby junto às instâncias pertinentes para que o Paraguai ratifique o Protocolo de Direitos do Trabalhador Migrante e sua família. Nesta mesma ordem, durante a VI Convenção de Migrações do Mercosul, realizada em Assunção em maio de 2006, o Paraguai pediu aos países membros a ratificação deste instrumento internacional.

· Preocupação.

Situação do tráfico de pessoas no Paraguai


Apesar do esforço, o governo não conseguiu deter este flagelo que açoita cada vez mais a sociedade paraguaia, principalmente as mulheres jovens. Existe a clara vontade de seguir com o esforço de combater esta atividade.
Casos de vítimas do tráfico de pessoas


Este ano novamente foram resgatadas mais de 30 mulheres que estavam retidas contra sua vontade na Espanha e em países da região. Autoridades espanholas desarticularam um grupo criminoso que se dedicava ao tráfico de paraguaias para depois serem obrigadas a se prostituir. Na cidade de Almansa, Espanha, foram detidas 19 paraguaias que eram obrigadas a se prostituir e residiam ilegalmente no país. A intervenção se deu graças ao fato de que duas paraguaias fugiram do local e se dirigiram ao Comissariado Provincial de Ciudad Real, denunciando a situação de outras paraguaias no clube.

J. TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS 

· Direção de Material Bélico (DIMABEL)


Na República do Paraguai, a DIREÇÃO DE MATERIAL BÉLICO (DIMABEL), organismo subordinado ao Comando das Forças Militares, é a instituição governamental encarregada de regulamentar, organizar, supervisionar e controlar todos os atos jurídicos referentes às armas de fogo, suas peças, munições, explosivos, pólvoras e demais acessórios.   


O Paraguai expressa sua firme vontade de seguir cooperando com o fim de combater e impedir o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e outros materiais conexos, devido aos efeitos nocivos que estas atividades provocam, contribuindo para elevar o nível de violência social, afetando a segurança do Estado e da região em seu conjunto, pondo em risco o bem-estar dos povos, seu desenvolvimento social e econômico e seu direito de viver em paz.
· Outros dados

Cabe assinalar que o Paraguai não é produtor de armas e que desde 1997 procedeu a reduzir substancialmente, de forma gradual, a importação de armas de fogo e munições para uso da população civil, chegando ao presente ano a um nível de 0% de importação.


Em matéria de luta contra o tráfico de armas, em diversas operações foram apreendidas 1.594 armas de todo tipo e calibre, segundo o Relatório da Direção de Material Bélico (DIMABEL). 

F.
CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL. 
· Ministério do Interior / Polícia Nacional 

· Atividades realizadas 

Número de seqüestros

	ANO
	QUANTIDADE

	2003
	7

	2004
	5

	2005
	1

	2006
	5

	2007
	10

	TOTAL
	28


Detidos por tráfico de pessoas

	ANO
	Masculino
	Feminino
	TOTAL

	2006
	3
	1
	4

	2007
	1
	5
	6

	TOTAL
	4
	6
	10


Estatísticas de seqüestros no Paraguai

2003

1.
MARIANGELA MARTINEZ HOUSTIN foi liberada após 6 dias de cativeiro

2.
Maria Ines Vania, liberada depois de 6 dias de cativeiro.

3.
Oscar Arturo Barboza Gomez, filho de um Comissário Geral da Polícia Nacional: a vítima foi encontrada morta na zona de costa azul (Limpio), com várias feridas de arma branca; segundo investigações, os autores haviam chamado a vítima oferecendo-lhe um celular; este foi até o lugar e os mesmos lhe exigiram que tirasse dinheiro do caixa eletrônico, ao qual se negou; como conseqüência, o mataram.

4.
Daniela Ayelen Franco Aguilera, criança de três anos, foi seqüestrada e resgatada várias horas depois que a Polícia descobriu que uma empregada da casa foi o “cérebro” da operação. O ilícito teve sua origem numa moradia de Sajonia e o epílogo numa casa de Santísima Trinidad, local onde a responsável ocultou a menor, por cuja liberação pediu um resgate de 15 milhões de guaranis. 

5.
Maria Mercedes Elizeche Martinez: a vítima foi liberada após seis dias de cativeiro em Villa Oliva.
6.
 Cesar Cabral: liberado após pagamento do resgate.
7.
Gilda Maria Stella Vargas Gastón foi seqüestrada de sua moradia, pagou-se o resgate e não foi liberada até esta data.
8.
Rodolfo Alliana Rodríguez foi encontrado morto nas águas do rio Paraguai, perto da desembocadura do rio Bermejo (também chamado El Colorado), na altura do lugar conhecido como Arara‘a, águas abaixo do porto de Pilar.

2004
1.
Hugo Quevedo Rojas: seqüestro relâmpago; foi liberado após o pagamento do resgate.

2.
Sebastián Maria Llano Cavina foi liberado ante do pagamento do resgate após 70 horas de cativeiro.
3.
Mirian Pérez De Gilbakian e Gopala Gilbakian Pérez: seqüestro relâmpago, que foi abortado pela polícia.

4.
Hugo Ramón Zayas: auto-seqüestro; simulou seu seqüestro, solicitando a soma de 40.000.000 de guaranis a seu pai; apresentou-se ao promotor para se colocar à disposição e confessar o ocorrido. Agora conta com um processo penal por esse ato.
5.
Cecilia Mariana Cubas Gusinky, de 31 anos, foi seqüestrada na tarde de 21 de setembro de 2004, ocasião em que foi interceptada por seus captores quando regressava à sua residência localizada em Laguna Grande, San Lorenzo, depois da jornada de trabalho. O corpo sem vida da jovem, por cuja liberação seus seqüestradores exigiram US$ 5 milhões, foi encontrado em 16 de fevereiro de 2005, enterrado em um túnel de uma moradia do bairro Mbocayaty de Ñemby. Os pais pagaram o resgate. 

Condenados no caso de seqüestro e homicídio de Cecilia Cubas
1. Omar Feliciano Martínez, 35 anos.

2. José Domingo Hidalgo Ayala, 24 anos e 9 meses.

3. Anastasio Mieres Burgos,  35 anos.

4. Francisca Andino Puhomer, 30 anos.

5. Rosalba Jara Drakeford, 5 anos.

6. Lidia Samudio Medina, 5 anos.

7.  Manuel Portillo Gómez, 24 anos.

8. Roberto Otazú Busto, 25 anos.

9. Sebastian Ozorio González, 21 anos e 9 meses.

10. Vaciano Ruben Acosta, 24 anos e 9 meses.

11. Pedro Chamorro Melgarejo, 24 anos e 9 meses.

12. Aldo Meza, 15 anos.
Fugitivos do caso Cecilia
1.  Manuel Cristaldo Mieres.

2. Magna Maria Meza Martínez.

3. Carlos Ramón Espinola González.

4. Lorenzo González Martínez.

5. Osvaldo Daniel Villalba Ayala

6.  Isax Burgos Aguilar.

7. Oscar Luis Benítez.

8. Severiano Martínez.
9. Sebastián Osorio González.

10. Gabriel zarate Cardozo. 

11. Gilberto Chamil Setrini Cardozo.
12. Vidalina Cardozo Caceres, apelidada Analia.
13. Nimio Cardozo Caceres, apelidado Homero ou Anibal.

14. Aldo Alal Ariel Avalos Benitez

15. Alcides Mereles Ruiz
Fugitivos que solicitaram asilo político
· Agustín Acosta González

· Simeón Bordón Salinas

· Basiliano Cardozo Gimenez

· Gustavo Lezcano Espinola 

· Arístides Luciano Vera Silguero
· Roque Rodríguez Torales

6.
Anibal Amin Faisal Riquelme Seif Eddine, de 10 anos de idade, foi seqüestrado em 11 de outubro de 2004 nas imediações do Colégio Cristo Rey, onde cursava o 4º grau; os seqüestradores exigiram o pagamento de 1 milhão de dólares para a liberação da criança e se comprovou em juízo que continuaram insistindo na cobrança do resgate, inclusive depois da morte do estudante. A exigência de uma prova de vida do menor determinou a descoberta do cadáver, depois de dois dias, num matagal na cidade de Luque.
Condenados no caso Amin
· Luis Fernando Gimenez,  tio de Amin, 35 anos.

· Myriam Riquelme de Jiménez,  24 anos.

· Oscar Baez, 35 anos.

· Luis Roa, 32 anos (fugitivo da Prisão Regional de Encarnación).

· Luis Martinez, 23 anos.

· Oscar Galeano, 27 anos.

· Julio Cesar Samudio,  30 anos.

· Arnaldo Cabrera, 24 anos.

· Cynthia Rolon, 24 anos.

· Nilda Colman, 9 anos.
2005

1.
Jacob Unrau Schoeder: auto-seqüestro; o promotor imputou os delitos de simulação de atos puníveis e extorsão ao pastor menonita Jacob Unrau, que haveria simulado seu seqüestro, exigindo o pagamento de 100 milhões de guaranis por seu resgate através de mensagens de texto. 

2.
Evelin Peichih Kuo Almeida: seqüestrada por aproximadamente quatro horas. Não se chegou a pagar o resgate.

3.
Christian Roberto Paredes Soler: auto-seqüestro; escreveu uma nota a seus familiares na qual explicava que o seqüestraram e que não fizessem nenhuma denúncia sobre o fato, que ele estaria bem enquanto nem a polícia nem a imprensa se interessasse pelo caso; os familiares, três dias depois do desaparecimento, realizaram a denúncia correspondente à polícia, que esclareceu o caso como um auto-seqüestro; a suposta vítima pensou no ato para livrar-se de uma falta de dinheiro da casa de câmbio a seu cargo, propriedade de seu tio.

4.
Pablo José Maria Giménez Jara: seqüestrado por sua namorada, Aida Urunaga, foi liberado após a intervenção da polícia e da promotoria.

5.
Naomi Senoski, menor de 2 anos de idade, foi seqüestrada pela mãe, KATIA ELIZABETH SENOSKI, a fim de obter dinheiro do pai da menor. A mulher foi acusada de simulação de ato punível.

6.
Maria Magdalena Samaniego Genes: auto-seqüestro; escreveu várias notas a seus familiares, em cumplicidade com outras pessoas, exigindo a soma de 6000.000 guaranis, a qual foi paga.

2006

1. Rafaela Giménez de Núñez: ocorrido em 02/03/06; supostamente, a mulher foi interceptada por vários sujeitos no momento em que ingressava num supermercado localizado na Av. Mcal. López, sendo abandonada na Av. Félix Bogado. Segundo o vídeo de segurança do supermercado, a mulher ingressou e saiu sozinha do supermercado.

2. Edson Armoa Doldan, de nacionalidade brasileira, 23 anos de idade, ocorrido em 30/07/06, às 5 horas, aproximadamente, de parte de 5 sujeitos que ingressaram na moradia localizada na localidade de Mbocayaty, Dpto. de Guaira; os mesmos manifestaram que se tratava de uma invasão realizada por pessoal da SENAD, que com arma na mão e cara descoberta procederam ao roubo de 150.000.000 guaranis em espécie e o seqüestro do jovem. O grupo era composto por pessoal policial, que foi individualizado pelos investigadores.
3. Jacobo Giesbrecht, de nacionalidade mexicana, domiciliado na Colônia Rio Verde do Departamento de San Pedro, foi interceptado por seus captores em sua chácara (28/08/06). O resgate foi pago pelos familiares; dois dos supostos autores foram presos pela Polícia.
4. Florio Davalos: auto-seqüestro; havia saído de seu domicílio no sábado, 26/08/06, localizado numa operação policial na Companhia Tacuruty da cidade de Villeta. 
5. Kiara Acuña, de 45 dias, foi tirada da moradia de seus pais por um sujeito desconhecido que rendeu a mãe com arma branca na mão; a menor foi abandonada na via pública. (13/12/06)
2008

O pecuarista Luís Alberto Linstron, seqüestrado nos primeiros dias de agosto, na localidade de Tacuati - San Pedro, ficou 43 dias em cativeiro. Foi liberado em troca do pagamento aos seqüestradores de uma soma de dinheiro, a qual se desconhece. 

	MERCADORIAS APREENDIDAS - DELITOS CONTRA PROPRIEDADE INTELECTUAL  2003

	Cigarros  
	53.302
	pacotes

	Desenhos animados
	103.968
	unidades

	Matrizes de impressão
	56
	unidades

	CD
	4.469
	unidades

	Burner
	1
	unidades


	MERCADORIAS APREENDIDAS - DELITOS CONTRA PROPRIEDADE INTELECTUAL 2004

	Videogames
	13.103
	unidade

	Xampu
	11.495
	unidade

	Relógios
	17.581
	unidade

	Burner
	33
	unidade

	Roupas 
	3.655
	unidade

	Medicamentos
	50.003
	unidade

	Meias esportivas
	19.150
	unidade

	Máquinas
	533
	unidade


	MERCADORIAS APREENDIDAS - DELITOS PROPRIEDADE INTELECTUAL 2004

	Isqueiros
	692.960
	unidade

	CPU
	9
	unidade

	Cigarros
	315.519
	pacotes

	CD, DVD
	43.565 
	unidade

	CARTEIRAS, CINTOS DE COURO
	41.908
	unidade

	CAPINHAS
	144.157
	unidade

	ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA
	498
	unidade


	MERCADORIAS APREENDIDAS DELITOS PROPRIEDADE INTELECTUAL 2005

	Relógios
	17.451
	unidade

	Roupas 
	12.574
	unidade

	Máquinas
	228
	unidade

	CD, DVD
	109.886
	unidade

	Capas de CD
	1.175.815
	unidade

	Cigarros
	201.850 
	pacotes

	Embalagens para cigarros
	14.134.000
	unidade

	Medicamentos
	103
	unidade

	Acessórios informáticos
	6.853
	unidade

	Acessórios celulares
	84.383
	unidade

	Carteiras, cintos de couro
	136 
	unidade


	MERCADORIAS APREENDIDAS DELITOS PROPRIEDADE INTELECTUAL 2006

	Cigarros
	291.950
	acatado

	Medicamentos
	503.491
	unidade

	Roupas 
	988.887
	unidade

	Burner
	49
	unidade

	Eletrônica
	642
	unidade

	Acessórios de informática
	146
	unidade

	CD, DVD
	763.449
	unidade


	MERCADORIAS APREENDIDAS DELITOS PROPRIEDADE INTELECTUAL 2007

	 
	 
	QUANTIDADE

	4
	Bat. p/ celulares
	2.449
	unidades

	6
	CPU
	43
	unidades

	7
	Copos
	750
	unidades

	9
	Estojos p/ discos
	270 
	unidades

	10
	Cartuchos p/ videogames
	4.257
	unidades

	15
	Coordenadores
	19
	unidades

	16
	Chuveiros Lorenzetti
	4.478
	unidades

	17
	Eletrônica (Cam. Digit; Rep.DVD, Filmad)
	4.515
	unidades

	18
	Refrigerantes (Coca-Cola, Sprite, Fanta e Aquaris)
	300 
	unidades

	19
	Rótulos, maços, pacotes, etc.
	5.000
	unidades

	20
	Seringas
	9.80 
	unidades


	MERCADORIAS APREENDIDAS DELITOS PROPRIEDADE INTELECTUAL 2007

	
	QUANTIDADE

	22
	Medicamentos
	1.236
	unidades

	23
	Perfumes
	86
	unidades

	24
	Roupas 
	1.195
	unidades

	25
	Prod.(HELLO KITTY, BOB ESPONJA, SUPERPODEROSAS, etc.)
	12.993
	unidades

	26
	Prod. de couro (LUIS VUITTON, FENDI, ARMANI)
	81
	unidades

	29
	Relógios
	1.019
	unidades


	MERCADORIAS APREENDIDAS DELITOS PROPRIEDADE INTELECTUAL 2008

	CD, DVD
	8.554
	 unidade 

	Medicamentos
	1.579
	 unidade 

	Burners
	43
	 unidade 

	Carteiras, cintos de couro
	566
	 unidade 

	Roupas 
	1.500
	 unidade 

	Máquinas
	4
	 unidade 


	ATO PUNÍVEL
	
	ANO
2003
	ANO
2004
	ANO 2005
	ANO 2006
	ANO 2007
	ANO
2008

	 

Apreensão de armas de fogo
	 
	-
	-
	8
	10
	9
	1


Dados Estatísticos sobre Narcóticos
	TIPO DE DROGAS
	UNID.  
	2001
	2002
	2003
	TOTAL

	 
	MEDIDA
	 
	 
	 
	

	Cocaína
	Kg
	0,024
	139,872
	0,110
	140,006

	Maconha Prensada
	Kg
	3.192,983
	1.878,010
	6.636,169
	11.707,162

	Maconha Picada
	Kg
	0,000
	96,005
	16.800,009
	16.896,014

	Maconha Semente
	Kg
	0,000
	25,500
	5,000
	30,500

	Maconha Haxixe
	Kg
	0,009
	0,000
	26,000
	26,009

	Maconha Plantação
	Ha
	32
	92
	2
	126

	Maconha Plantas
	Unid.
	0
	0
	11
	11

	Medicamentos Controlados
	Unid.
	0
	58
	16
	74

	Veículos c/ Drogas
	Unid.
	0
	2
	22
	24

	Moradias ou Campo c/ Drogas
	Unid.
	0
	0
	17
	17

	Pessoas Detidas
	Unid.
	33
	30
	92
	155

	Armas Apreendidas
	Unid.
	0
	3
	13
	16


MINISTÉRIO DE DEFESA NACIONAL

DIREÇÃO DE POLÍTICA-ESTRATÉGIA E DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS

Dados Estatísticos sobre Tráfico de Pessoas
	ANO
	CASOS
	MULHERES
	MENINAS

	2003
	29
	109
	37

	2004
	61
	236
	56

	2005
	9
	39
	7

	2006
	12
	16
	2

	2007
	4
	15
	2


	ANO 2008
	CASOS
	MULHERES

	MARÇO
	1
	2

	ABRIL
	1
	1

	MAIO
	1
	1

	TOTAL
	3
	4



A instituição que investiga a criminalidade organizada nos países latino-americanos é WOLA (Washington Office on Latin America), que tem um programa destinado à investigação da criminalidade organizada como elemento catalisador da corrupção nos países latino-americanos. 


G. 
LAVAGEM DE DINHEIRO
· Secretaria de Prevenção da Lavagem de Dinheiro (SEPRELAD).


O compromisso do Governo Nacional na luta contra os atos ilícitos que atentam contra a formalização da economia, levando em conta os delitos graves, como o terrorismo vinculado diretamente à lavagem de dinheiro. 


Como parte de seus esforços para prevenir e reprimir estes atos ilícitos, o Governo criou a Secretaria de PREVENÇÃO DA LAVAGEM DE DINHEIRO OU BENS (SEPRELAD), num âmbito estabelecido por lei.


Este órgão público é agora o encarregado da aplicação das normas referentes à prevenção e repressão de atos inerentes à funcionalidade da economia.
· Atividades realizadas
· A SEPRELAD elaborou os programas e projetos que envolvem a política estabelecida pelas autoridades superiores desta entidade, através de seus objetivos, que se mencionam a seguir:

· Promove a harmonização das medidas administrativas contra o flagelo do delito da lavagem de capitais, adotando medidas técnicas aceitas internacionalmente e exercendo a supervisão proativa e controle do cumprimento dessas normas, orientadas ao fortalecimento de um sistema preventivo que realmente evite a utilização do sistema econômico nacional ou detectá-la imediatamente.
Regulamentos de prevenção da lavagem de dinheiro ou bens:
· A SEPRELAD emitiu, conforme as prerrogativas estabelecidas no Art. 2, inciso 1 da Lei 1015/97, as resoluções de caráter administrativo que regulamentam os procedimentos a serem observados pelos seguintes setores:
· Resolução Nº 262/07 para Cooperativas.

· Resolução Nº 263/07 para Seguros.

· Resolução Nº 264/07 para Imobiliárias.

· Resolução Nº 265/07 para Casas de Penhor.

Com a emissão destas normas, preencheu-se uma lacuna legal de regulamentação existente nesses setores dos sujeitos obrigados, visando, em consonância com a política do Governo, à formalização da economia nacional.

Deve-se destacar que na redação dos projetos de regulamento tiveram ampla participação os setores envolvidos, para que os respectivos regulamentos tenham o consenso necessário; prevê-se dentro do cronograma de capacitação de 2008 a realização de seminários, a fim de divulgar o conteúdo e alcance das respectivas disposições.

Estas disposições também serão pontos fundamentais na avaliação em matéria de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo da República do Paraguai a ser realizada pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) no primeiro semestre de 2008.


A SEPRELAD, consciente da globalização deste mal, implementou uma série de ações tendentes a obter a sanção da legislação que situe o Paraguai, na qualidade de membro da OEA e da ONU, no concerto das nações que cooperam nesta matéria e não ser passível das sanções previstas por seu descumprimento.


Como membro da Comissão Interinstitucional conforme o Decreto Nº 15.125/01, em 10/1/2007 participou da Reunião de Trabalho com a Comissão de Legislação e Codificação da Câmara de Deputados da Nação responsável pela Reforma do Código Penal, expondo os motivos pelos quais é de suma importância a tipificação do terrorismo e seu financiamento. Coordenou o Grupo de Trabalho Interinstitucional para a elaboração de um Projeto de Lei Especial que tipifique o terrorismo e seu financiamento, tarefa desenvolvida juntamente com representantes do Ministério Público e Poder Judiciário, prevendo-se a apresentação da redação final do projeto de lei com a apresentação do Projeto de Lei contra o Terrorismo e o Financiamento do Terrorismo, para sua análise e estudo no primeiro semestre de 2008. 


Planejamento de um novo projeto de tipificação do financiamento ao terrorismo como adendo à Lei 1.015/97, em cumprimento ao providenciado pela Direção Geral da UAF-SEPRELAD.


Participação ativa nas atividades do Mecanismo de Consulta do Grupo 3+1, sobre segurança na tríplice fronteira (Argentina, Brasil, Paraguai e Estados Unidos da América).
Representações Oficiais

· “XV Reunião Plenária do Grupo Egmont”, de 28 de maio a 1º de junho de 2007, Hamilton, Bermudas.

· “XVI Reunião Plenária de Representantes do GAFISUD”, de 4 a 7 de dezembro de 2007, Buenos Aires, Argentina.

· “XXIV Reunião do Subgrupo de Trabalho Nº 4 (SGT-4) – Assuntos Financeiros do Mercosul”, Comissão de Prevenção da Lavagem de Dinheiro e do Financiamento ao Terrorismo. Banco Central do Uruguai - Montevidéu, Uruguai.

· “XXIV Reunião do Grupo de Peritos para o Controle da Lavagem de Ativos,” Santiago, Chile.

· V Reunião do Comitê Boliviano-Paraguaio sobre tráfico ilícito de drogas, farmacodependência e desenvolvimento alternativo,” Ministério de Relações Exteriores - Assunção, Paraguai.
· Preocupação

A modificação da Lei 1.015/97 é absolutamente imprescindível. Unicamente com a obtenção dessas modificações o planejamento e as decisões poderão se constituir em realidade no tempo, dado que a atual lei impossibilita ações preventivas e, sobretudo, repressivas, além dos problemas de autonomia e eficiência administrativa.

H.
PROTEÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA CRÍTICA

· Forças Armadas da Nação (FF. AA.)

· Polícia Nacional (PN) 

Infra-estruturas críticas identificadas

Instituições emblemáticas

· Palácio do Governo

· A proteção está a cargo do Regimento Escolta Presidencial (FF.AA.)

· Congresso Nacional

· Palácio de Justiça

· Ministérios

· Secretarias

· Governos dos departamentos

· Municipalidades

· Banco Central do Paraguai
A segurança destas instituições está a cargo de efetivos da Polícia Nacional.

Represas Hidrelétricas 

· A Represa Hidrelétrica de Itaipu é uma entidade binacional entre Brasil e Paraguai, a maior do mundo por sua produção de energia elétrica; localizada sobre o Rio Paraná na fronteira entre os dois países, representa um interesse vital, enquadrado dentro de um conceito estratégico de fortalecer a economia no contexto da integração regional. 


Efetivos das Forças Armadas se encarregam de sua proteção, assim como pessoal civil de segurança da entidade de ambos os países. 

· A Represa Hidrelétrica de Yacyretá é uma entidade binacional da Argentina e Paraguai; localizada sobre o Rio Paraná na fronteira entre os dois países, representa um interesse vital, enquadrado dentro de um conceito estratégico de fortalecer a economia no contexto da integração regional.


Efetivos das Forças Armadas se encarregam de sua proteção, assim como pessoal civil de segurança da entidade de ambos os países.

· A Represa Hidroelétrica de Acaray é uma entidade nacional localizada na margem direita do Rio Paraná, fronteira com o Brasil,  Departamento do Alto Paraná, Distrito de Hernandarias; é um interesse vital, enquadrado dentro de um conceito estratégico de fortalecer a economia no contexto da integração regional.


Efetivos das Forças Armadas se encarregam de sua proteção.

Pontes:

· Ponte Remanso

· Ponte Concepción-Puerto Militar

· Ponte da Amizade

· Ponte San Roque González de Santacruz

· Ponte Falcón-Clorinda

· Ponte Pozo Hondo-Misión La Paz

· Ponte sobre o rio Tebicuary em Villa Florida 

A proteção das pontes está a cargo de efetivos das FF.AA. (Armada Paraguaia)
Aeroportos:
Aeroporto Internacional “Silvio Pettirossi
· Aeroporto “Guarani”
A proteção destes aeroportos está a cargo de efetivos das FF.AA. (FAP) 
· Aeroporto de Mcal. Estigarríbia.

A proteção esta a cargo do III CE- 6 DI 

Indústrias
· Petróleos Paraguayos (PETROPAR)
· Industria Nacional del Cemento (INC)

Entes
· Administração Nacional de Eletricidade (ANDE).

· Empresa de Serviços Sanitários do Paraguai (ESSAP).

· Companhia Paraguaia de Comunicações (COPACO).


 proteção das infra-estruturas críticas é um esforço conjunto das forças públicas (Forças Armadas e Polícia Nacional).

I.
CORRUPÇÃO  
· Ministério Público (MP) (Promotoria).

· Controladoria Geral da República


A UNIDADE DE TRANSPARÊNCIA  foi criada para promover medidas e mecanismos de integridade, assim como para a definição de políticas de integridade dentro do MINISTÉRIO PÚBLICO, no contexto de um Convênio assinado com o Conselho Impulsor do Sistema Nacional de Integridade (CISNI) e levando em conta a Autoridade Central em matéria de assistência judicial para as Convenções contra a Corrupção da OEA e das Nações Unidas, envolvendo os funcionários da instituição e a participação dos cidadãos. O trabalho da mesma está dirigido ao fortalecimento organizacional e legal, tornar transparente sua gestão e interagir com outras instituições públicas e as organizações da sociedade civil e todos os cidadãos.


A Unidade se dedica ao fortalecimento da instituição, mediante a identificação de áreas administrativas e de processos vulneráveis à corrupção; para isso, trabalha estreitamente com as outras repartições da instituição, como a Direção de Planejamento, Inspetoria Geral Unidade de Controle de Gestão Fiscal, Direção de Assessoria Jurídica, Direção de Comunicação, Centro de Treinamento, Direção de Recursos Humanos, etc. Focaliza sua gestão na geração de uma cultura de integridade mediante a formação em valores éticos dos funcionários.


A UTMP não é uma instância de recebimento de denúncias, nem de investigação e punição de atos de corrupção, que está a cargo da Unidade Especializada contra Delitos Econômicos e Anticorrupção. Sua função se circunscreve ao âmbito preventivo e de detenção da corrupção dentro da instituição para propor as medidas de fortalecimento ou corretivas. 
· Atividades realizadas 

Planos e Programas Anticorrupção

-Plano Umbral.

-Proteção ao Denunciante de Atos de Corrupção.

-Plano Nacional de Integridade.

-Unidade de Apoio à Luta contra a Corrupção Pública. 

Avanços em 2006

-Plano Estratégico.

-Sistema de Capacitação Interna em Valores.

-Inspetoria Geral.

-Controle da Gestão Fiscal.

-Unidade Especializada em Delitos Econômicos e Anticorrupção. 

-Direção de Evidências. 

-Plano Umbral.

-Rede de Interconexão e tecnologias alternativas de comunicação.

-Mapa de Transparência. 

-Acesso à informação e comunicação.


A CONTRALADORIA GERAL DA REPÚBLICA apresentou denúncias ao Ministério Público ou Promotor Geral do Estado por indício de atos puníveis contra o patrimônio do Estado no total de 113.869.833.464 guaranis, assinalou o controlador Airaldi numa parte de seu trabalho à frente da controladoria em 2007; estes delitos econômicos correspondem ao ano passado.


Para o Controlador Geral, o trabalho da promotoria de delitos econômicos é deficiente. O Controlador Geral da República, Dr. Octavio Airaldi, remeteu uma nota ao Promotor Geral de Estado, Dr. Rubén Candia Amarilla, no contexto do Convênio de Cooperação Institucional assinado entre a Controladoria e o Ministério Público em 20 de setembro de 2005 


Airaldi explicou na nota que a Instituição a seu cargo leva adiante processos administrativos tendentes a cumprir os pontos estabelecidos no convênio. Agregou que esses processos estão em etapa de evolução e para isso é fundamental contar com dados estatísticos sobre as causas abertas pelo Ministério Público, mediante denúncias penais remetidas pela Controladoria. 


Entre as denúncias remetidas, assinala-se o tema dos kits de parto do Ministério da Saúde, o complemento nutricional do Ministério da Educação, atos de corrupção na caixa de aposentadoria dos funcionários municipais e irregularidades em vários entes públicos como a Polícia Nacional, institutos de previdência social, CONATEL, CONAVI, Corte Suprema de Justiça e os diversos governos departamentais e municipais do país.


De acordo com a controladoria, uma das instituições mais saqueadas é COPACO. Também figura a Industria Nacional del Cemento, os Ministérios de Educação, Saúde, Obras Públicas, Secretaria de Ação Social e Indústria e Comércio.


O roubo ao Estado paraguaio não se compadece com as imputações e sobretudo acusações realizadas pela promotoria de delitos econômicos. Isto foi confirmado por Airaldi, que expressou seu descontentamento com o trabalho realizado pelos promotores para acusar os “peixes graúdos”. 


A corrupção é o inimigo número um. Num continente com 40% de pobres é de uma imoralidade absoluta. Roubar está proibido pelo melhor tratado de política moral que é a Bíblia, mas fazê-lo numa sociedade onde há tanta pobreza é de um nível de egoísmo demente, é um inimigo que deve ser combatido com impunidade zero. Se a sociedade deixa a corrupção impune, a está incentivando. Os corruptos estão educando para o mal; se uma pessoa de posição rouba e fica impune, está indicando aos outros que é esse o caminho. (Diário Abc, sábado, 13 de setembro de 2008).

J-
CONTRABANDO

· Direção Nacional de Aduanas. 


A DIREÇÃO NACIONAL DE ADUANAS apresentou ao Departamento Técnico Aduaneiro de Vigilância Especial (DETAVE) e lançou campanha contra o contrabando no contexto do Programa Umbral, assinado em 28 de setembro de 2007


A Direção Nacional de Aduanas e o Programa Umbral lançaram uma campanha para apresentar uma força de elite para a luta contra o contrabando formada no contexto do Programa Umbral. 


A campanha consiste em curtas de televisão e rádio, material impresso (filipetas, folhetos e cartazes) e um audiovisual que narra o procedimento de criação da nova força. Tem o objetivo de informar a população sobre sua presença e operações em todo o território nacional. A nova força é formada pelo Departamento Técnico Aduaneiro de Vigilância Especial (DETAVE) e os integrantes da Coordenação Administrativa de Investigação Aduaneira (CAIA).


O Ministro Conselheiro da Embaixada dos Estados Unidos, Michael Fitzpatrick, destacou que as apreensões pela Direção Nacional de Aduanas aumentaram em mais de 70% desde a entrada em operação do DETAVE.


FORÇA MULTIDISCIPLINAR: o DETAVE é uma força operacional integrada pela Direção Nacional de Aduanas, a Polícia Nacional e a Armada Paraguaia. Para seu desempenho e efetividade jurídica, conta com o apoio do Ministério Público através de um convênio assinado entre a Direção Nacional de Aduanas e a Promotoria Geral do Estado. Trata-se de um esforço sem precedentes da Direção Nacional de Aduanas e das instituições que uniram seus recursos e esforços para assegurar a construção de um país com uma economia mais saudável e competitiva.


Os integrantes do DETAVE e da CAIA foram especialmente selecionados e capacitados durante vários meses. A força conta com equipes para a detecção de contrabando e cargas ilícitas, material de operação e meios de transporte que incluem caminhonetes para todo tipo de terreno e lanchas para operacionais fluviais. Ao longo dos dois últimos anos, o Programa Umbral e a Direção Nacional de Aduanas trabalharam para assegurar a existência das normas necessárias para um trabalho efetivo da instituição em prol do controle da ilegalidade e da evasão. Desde sua entrada em operação, as apreensões da Direção Nacional de Aduanas aumentaram. 


Este trabalho foi realizado no contexto do Programa Umbral, um programa de reformas paraguaio que conta com a assistência técnica da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e é financiado com fundos de uma doação de US$ 34,5 milhões da Corporação para o Desafio do Milênio. 

K.
DESASTRES NATURAIS
Secretaria de Emergência Nacional (SEN).


A criação da  SECRETARIA DE EMERGÊNCIA NACIONAL (SEN) é uma expressão da visão de Estado, criada pela Lei 2615/2005, de 10 de junho de 2005, para fortalecer política e financeiramente uma instituição política estratégica para o bem-estar do povo paraguaio. Esta visão foi compartilhada e apoiada unanimemente pelas duas câmaras do Parlamento Nacional.


A razão de ser da Secretaria é a mitigação e a ação imediata, enquanto a sociedade se debate em meio ao choque causado pelos efeitos de algum fenômeno natural e as versões e especulações substituem a informação precisa; sem poupar esforços nem meios, atua ante eventos que afetam os bens ou a vida das pessoas, com ou sem declaração de situação de emergência, mobiliza seus recursos e, se for necessário, os de outras instituições em operações conjuntas para responder de maneira rápida e eficaz. Nenhuma emergência deve ficar sem resposta, é a filosofia que caracteriza a SEN. Episódios que causam alterações graves, tais como temporais de inusitada violência, secas, incêndios, geadas, demolições, acidentes de grande magnitude, epidemias ou populações isoladas pelas águas dos rios transbordados, mobilizam, mediante operações que não se detêm ante obstáculos naturais, aviões, helicópteros, barcos e veículos terrestres que transportam víveres, materiais de construção e ajuda médica a quem de outra maneira ficaria à mercê dos elementos e de um destino incerto.


Reage em auxílio dos afetados por fenômenos naturais. A prevenção e a capacitação são campos nos quais se trabalha com especial denodo para instalar recursos humanos e sistemas de redução de riscos e atenção de emergência. 


Em resumo: estes dois anos foram de trabalho frutífero que não admite pausas nem baixar a guarda. A SEN aspira a ser um farol para o qual voltem seus olhares os que sofrem os rigores da natureza e, não poucas vezes, as desafortunadas ações do ser humano. 

Objetivo.

· Prevenir e neutralizar os efeitos dos desastres.

· Para isso, promover, coordenar e orientar as atividades das instituições públicas, municipais, departamentais e privadas para prevenção, mitigação, resposta e reabilitação.
Missão

· Coordena ações no contexto do Sistema Nacional de Emergências (SISNE). 

· Privilegia a prevenção e a mitigação por meio do planejamento da gestão de riscos, complementando com um Plano de Emergências.

· Planos de mitigação para dar resposta a situações de emergências ou desastres e facilitar a reabilitação. 
Atividades realizadas.

· Quanto ao aperfeiçoamento dos recursos humanos e ferramentas de resposta, a SEN trabalha em várias frentes. Um acordo com a Agência de Cooperação Internacional da Coréia (KOICA) permitirá aumentar o umbral técnico operacional da Secretaria e impulsionar pessoal do sistema para níveis mais altos de capacitação. Uma aliança com idênticos propósitos foi formada com a Agência para o Manejo de Emergências de Massachussets (MEMA) e a Guarda Nacional do mesmo Estado.

· A instituição também se verá fortalecida no campo operacional com a instalação de maior capacidade operacional a partir da contribuição da Agência Espanhola de Cooperação Internacional.
· A SEN também integra o “Programa de voluntariado para a assistência humanitária na América Latina”, impulsionado pela Organização dos Estados Americanos, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Comissão Capacetes Brancos da República Argentina cujo fim é a ajuda humanitária, a luta contra a fome e a pobreza e a prevenção de situações de emergência.

· A SEN licitou e pôs em execução as obras de restauração e adequação à mudança climática do muro de contenção de Pilar, e seus sistemas de bombeamento e drenagem de águas. Obras similares foram realizadas em Alberdi e Concepción; foram planejados e administrados fundos para empreendimentos de igual função em outros centros urbanos ribeirinhos sobre os rios Paraguai e Paraná.

· Em 1º de agosto de 2004, o incêndio no supermercado Ykua Bolaños gerou uma demanda de assistência sem precedentes pela magnitude da tragédia.

· O Estado teve que mobilizar uma enorme gama de recursos: bombeiros, assistentes sociais, instalações hospitalares, transporte e comunicações, entre outros.
Primeira etapa: Resposta e reabilitação lançada 48 horas depois da ocorrência, que se estendeu por um período de uma semana a partir da implementação das ações assinaladas.

Segunda etapa: Reconstrução: fase que contemplou a atenção e encaminhamento dos pacientes para cirurgias reconstrutivas, tanto as que poderiam ser realizadas no país como no exterior.

· Todas estas ações foram realizadas num contexto de coordenação interinstitucional liderada pela CEN (Comissão de Emergência Nacional), enquanto durou a declaração de emergência, incluindo o manejo das doações em dinheiro e espécie, recebidas no país e no exterior. 

· Com base em todos os antecedentes sobre o fenômeno El Niño, e seu possível impacto em nosso país, o SEN formulou um plano de contingência para dar resposta a um cenário desta magnitude. 

· Neste contexto, o SEN preparou um plano de ação destinado à prevenção, mitigação, resposta, reabilitação e reconstrução das comunidades afetadas por situação de emergência ou desastre. 

· O Governo Nacional declarou Estado de Emergência na Região Ocidental (Chaco Paraguaio) em 08/09/08, a pedido dos Governadores de Presidente Hayes, Boquerón e Alto Paraguai, pela situação crítica das comunidades indígenas devido à longa seca nessa região.

· Desde a instalação do Centro Operacional de Proteção Civil (COPCI), no Cruce de los Pioneros sobre a rota Transchaco, a SEN enviou ajuda humanitária e atenção médica a 600 famílias chaquenhas por dia.

· A SEN tem a idéia de aumentar em 150% o ritmo com que se desenvolvem as operações de assistência às 18.500 famílias afetadas pela prolongada seca que afeta a região. 

· A SEN estima subir para 1.600 a quantidade de famílias assistidas diariamente, em 11 dias, e não em 31 dias, que é o prazo que levaria se seguirmos o ritmo diário.

· A SEN executa a operação denominada “Caco OIKOTEVE ÑANDEREHE”, que exige 18.320.944.975 guaranis.

· Às operações enquadradas no plano, se somaram outras 10 brigadas médicas que levaram atenção e medicamentos à população em emergência.

· O montante destinado a alimentos chega a superar 12.109 milhões de guaranis, seguido do item diárias para o pessoal operacional, que supera 1.031 milhões de guaranis.

· O item de imprevistos também engrossa o orçamento, com um cálculo de 10% do total, que soma 1.778.867.725 guaranis.

· Serão distribuídos medicamentos no valor de 600 milhões de guaranis; o combustível para distribuição de alimentos custará mais de 545 milhões de guaranis; combustível para distribuir água, outros 446 milhões de guaranis; e manutenção de equipamento, 450 milhões de guaranis.

· Dispõe-se de 100 tanques de fibrocimento, que custaram 250 milhões de guaranis, além de outros gastos, que incluem custos de difusão, custo de promoção sociocultural, combustível aeronáutico e a contratação de pessoal operacional e administrativo.

· A operação Alto Paraguai durará 16 dias e será executada por via fluvial, com uma embarcação a serviço da SEN e um avião da Força Aérea Paraguaia.

· A companhia de telefone TIGO se uniu à campanha solidária para a região ocidental –Chaco: todo o valor arrecadado com o serviço da MINI CARGA de 7h30 às 8h30 de 18/09/08 será destinado aos afetados nessa região. 

· O problema da seca cíclica no Chaco passa pela falta de infra-estrutura social básica, como a construção de poços e cisternas, que é o mais econômico e simples para o país; o mais complexo seria a construção do aqueduto.
L.
MEDIDAS RELACIONADAS COM A SAÚDE 

Ministério de Saúde Pública e Bem-Estar Social.


Emergência Nacional por causa da Dengue.


Em meados de fevereiro de 2007, o sistema de saúde ficou ultrapassado em suas possibilidades de pôr freio à dengue em sua forma epidêmica.


Em 27 de fevereiro de 2007, o Governo decide pôr o país em estado de emergência a fim de liberar recursos e capacidade operacional, empreendendo ações enérgicas que permitissem primeiro deter e depois fazer retroceder a doença. 


A SECRETARIA DE EMERGÊNCIA NACIONAL (SEN) ficou a cargo da fase operacional destinada a realizar uma inspeção minuciosa de domicílios particulares, comerciais e industriais, para identificação e destruição de viveiros do mosquito transmissor da dengue. 

Atividades Realizadas.

Atribui-se a essa operação uma duração de 60 dias 

· O cenário: Assunção e Departamento Central.

· O diagnóstico com base no qual se instalou a emergência determinou que a maior concentração de casos de dengue em Assunção e Departamento Central evidenciava um alto grau de infestação com o mosquito Aedes aegypti nessas aéreas. 

· A extensão abarcada desenvolveu um cenário composto por: 

· 20 cidades

· 374 bairros 

· 29.913 quarteirões 

· 552.803 propriedades 


A magnitude da área a ser abarcada implicou uma ação maciça sem precedentes. A Secretaria de Emergência Nacional tomou de imediato as medidas apropriadas para encarar esta ação. 

· Transporte e combustíveis 

· Diárias para brigadistas.

· 600 efetivos das Forças Militares mobilizados para percorrer 19 municípios do departamento central.

· 400 brigadistas contratados para o rastreamento em 68 bairros de Assunção.


A função destas equipes apropriadamente instruídas consistia em: 

· Inspecionar domicílios.

· Identificar viveiros do mosquito transmissor.

· Destruí-los ou tratá-los.

· Entregar informação aos moradores.  


Segundo dados estatísticos proporcionados pelo Ministério de Saúde Pública e Bem-Estar Social, Direção Geral de Vigilância da Saúde, sobre surtos de doenças infecciosas, que a seguir se mencionam.
	Número de casos
	Ano
	Doenças

	24.000
	1999/2000
	Dengue


M.
POBREZA:
· Secretaria de Ação Social (SAS)


Com a finalidade de enfrentar a pobreza e desocupação, foi criada em 1995 a Secretaria de Ação Social (SAS), mediante decreto do Poder Executivo Nº 9232/95, com o mandato de atuar como articulador interinstitucional das ações do Estado, dos partidos políticos e da sociedade civil em torno de uma política social, impulsionando o capital social, dirigida fundamentalmente a combater a pobreza e promover uma maior equidade social, uma ordem econômica mais justa e um sistema de proteção e promoção social.


A ação institucional da SAS se enquadra nas diretrizes da Estratégia Nacional de Luta contra a Pobreza, aprovada por Decreto presidencial Nº 8.152, de 8 de setembro de 2006, com um eixo de intervenção em termos de políticas específicas de atenção à população afetada pela pobreza e a vulnerabilidade social, a exclusão social e a exclusão econômica. É a instituição encarregada de formular e implementar, de forma participativa e descentralizada, a política social destinada a combater a pobreza e a vulnerabilidade e a promover uma maior equidade social, impulsionando o capital social, uma ordem econômica mais justa e um sistema de proteção e promoção social. 


omo política do Estado, promove uma estratégia nacional para a redução da pobreza e da desigualdade, participa do Gabinete Social do Governo e se dedica à formulação e aplicação de sistemas e instrumentos de focalização e gestão, que permitirão melhorar a coordenação, eficácia e eficiência da ação social do Estado. 

Atividades realizadas


Estas são algumas das atividades que a SAS desenvolveu como programas sociais durante os últimos anos operacionais.

RPPS


A Rede de Proteção e Promoção Social (RPPS) consiste num conjunto de programas articulados, dirigidos a prevenir, mitigar e superar os efeitos adversos da pobreza sobre a população, com ênfase nos grupos sociais e regiões mais vulneráveis. Os programas que compõem a RPPS constituem práticas inovadoras de oferta pública às famílias em extrema pobreza e promoção da co-responsabilidade das mesmas, através de transferências monetárias condicionadas. O condicionamento consiste em que os meninos e meninas das famílias beneficiárias tenham acesso a serviços, nutrição infantil, saúde materno-infantil, segurança alimentar e apoio familiar.
TEKOPORÂ

O Programa TEKOPORÂ tem por objetivo mitigar e superar as condições sociais adversas da população paraguaia em extrema pobreza e prevenir sua transmissão intergeracional através da entrega de bônus solidários em troca do cumprimento de co-responsabilidades dirigidas a fortalecer o capital humano e social das famílias beneficiárias (transferência condicionada de complemento à renda), de forma a incidir e fortalecer as oportunidades de meninos e meninas através do acesso à educação, saúde, alimentação/nutrição, identificação, habitabilidade, participação comunitária, entre outros. Abrange os departamentos de Caazapá, San Pedro, Caaguazú, Canindeyu e Concepción.


No total conta com 8.838 famílias beneficiárias ativas que constituem aproximadamente 53.542  pessoas, das quais 27.067 são meninos e meninas de 0 a 14 anos. Em 2007 estava previsto ampliar sua cobertura para chegar a 27.000 famílias beneficiárias. A meta intermediária traçada para 2008 é de 35.000 famílias, cujo objetivo primordial é incidir nos indicadores de cumprimento das metas do milênio (ODM).

Os resultados mais importantes alcançados durante 2006 são os seguintes:
· Aumento de 20% da cobertura de vacinação (média) de crianças de 0 a 5 anos, nos distritos de influência do Programa 1.
· Aumento de 30% da freqüência escolar de meninos e meninas beneficiários do Programa (média). Dos 327 chefes de família beneficiários sem cédula de identidade, 136 (41%) obtiveram seus documentos e 191 (58%) iniciaram a gestão da documentação através do Programa.
ABRAZO

· O programa ABRAZO visa à atenção de meninos e meninas de rua na Área Metropolitana de Assunção, promovendo o acesso a serviços básicos (saúde, educação, apoio familiar, recreação e fortalecimento de atividades de subsistência). O programa atende atualmente 1.340 meninos e meninas e suas famílias nos 13 centros abertos, 3 deles em Assunção e um em San Lorenzo, Fernando de la Mora, Luque, Lambaré, Ñemby, Mariano Roque Alonso, Itauguá, Villa Elisa e Capiatá, respectivamente.
· ABRAZO nasceu em abril de 2005 com a abertura de 13 centros, 3 centros em Assunção e 10 em municípios do Departamento Central. Nesse momento a meta era atender a 1.200 meninos e meninas entre 0 e 14 anos de idade que trabalhavam na via pública e suas famílias. Hoje essa meta foi superada.
· Os meninos e meninas freqüentam os centros abertos de segunda a sexta-feira em horário complementar à escola. Nestes lugares, são atendidos por educadores que realizam com eles uma rotina diária: copo de leite, horas de reforço escolar, recreação antes do banho diário e hábitos de higiene. Ao meio-dia almoçam seguindo um plano de nutrição.
Alguns resultados do programa ABRAZO
· 1.282 crianças deixaram de trabalhar na rua em novembro de 2006
· 58 crianças diminuíram suas horas de trabalho na rua
· 1.340 crianças beneficiadas de forma direta
· 1.353 crianças atendidas de forma indireta

ÑOPYTYVO
· A Secretaria de Ação Social da Presidência da República, em cumprimento das funções e atribuições que lhe são outorgadas por lei, decidiu contribuir para as ações empreendidas pelo Governo Nacional para atender à população de Puerto La Victoria (ex-Puerto Casado) com a criação de um Programa Piloto de Atenção, que se converte em um novo componente da Rede de Proteção e Promoção Social (RPPS). 
-

O programa ÑOPYTYVO destina-se a mitigar as condições de vulnerabilidade da população em extrema pobreza da localidade de Puerto Casado, Alto Paraguai, através da transferência de bônus solidários e a construção de um modelo de intervenção para a Região Ocidental. O programa atende na atualidade a 513 famílias, 58 das quais foram inscritas no programa durante o presente ano. 

Entre os resultados destacados, podemos assinalar:
· Aumento da reinserção escolar em 60% com relação a 2005.
· Aumento da matrícula dos meninos e meninas, especialmente indígenas, em 40% a e 

· Aumento da freqüência ao posto de saúde em 60%.

· 90% dos meninos e meninas contam com caderneta de vacinação.

· 60% das mulheres grávidas freqüentam regularmente seus controles.

· 70% das famílias beneficiárias praticam melhores hábitos de higiene.

Programa de Atenção a Idosos
· O PAAM (Programa de atenção a idosos em situação de vulnerabilidade dirigido a ex-combatentes da Guerra do Chaco) é definido como um Programa Piloto para Idosos, focalizado nos ex-combatentes da Guerra do Chaco. Em dezembro de 2006 o número de beneficiários do programa era de 4.313.
· Dentro do programa de apoio à terceira idade, realizou-se o lançamento do programa de Atenção a Idosos – Pagamento a VETERANOS DA GUERRA DO CHACO. O objetivo do programa é facilitar o acesso aos serviços públicos, especialmente no que se refere à atenção médica dos beneficiários, de maneira a poder melhorar a qualidade de vida, através de uma transferência de 700 mil guaranis mensais, sujeitas ao cumprimento de co-responsabilidades, como consulta médica periódica (no mínimo a cada 2 meses), condições mínimas de qualidade de vida, alimentação, higiene e habitação.

· Para o controle do cumprimento destas co-responsabilidades se contará com o acompanhamento dos Guias Familiares do programa, os beneficiários e sua família. As visitas serão periódicas e domiciliares.

· O desembolso será executado com fundos provenientes do Ministério da Fazenda (F10) e administrados pela Secretaria de Ação Social (SAS) através da Rede de Proteção e Promoção Social. O montante a ser desembolsado é de 700.000 guaranis mensais para 4.468 veteranos, equivalente a aproximadamente 3 bilhões de guaranis por mês. Em 10 de outubro começarão os pagamentos, através do Banco de Fomento na localidade de cada beneficiário.

Programa de construção de moradias (PRAMTN)

A Secretaria de Ação Social da Presidência da República é a instituição encarregada de formular e implementar, de forma participativa e descentralizada, a política social destinada a combater a pobreza e a vulnerabilidade e a promover uma maior equidade social, impulsionando o capital social, uma ordem econômica mais justa e um sistema de proteção e promoção social. 


O “Programa construção de moradias pelo sistema de ajuda mútua mista e a implementação de projetos produtivos sustentáveis” está orientado especificamente para combater a falta de moradias nos setores mais carentes do país e capacitar os beneficiários para o desenvolvimento de pequenas unidades de produção para autoconsumo e/ou comercialização. Além disso, numa recente etapa, construíram-se moradias, com obras de infra-estrutura e equipamento comunitário, aplicando a modalidade de “ajuda mútua mista” com resultados satisfatórios, dentro do P.R.A.M.T.N.

Entre os resultados obtidos em 2006, destacam-se a conclusão e inauguração de 600 moradias correspondentes ao concurso 01/2005 nos distritos do Departamento Central, Caaguazu e Assunção e, por outro lado, o início dos trabalhos de construção de 1.600 moradias nos assentamentos propostos pelas organizações CONOP, CONOP/MST, COP, Asociación de Vecinos Sin Viviendas e a Coordenadora San Miguel. 

É importante destacar que um dos efeitos multiplicadores do programa consiste na geração de aproximadamente 55.000 postos de trabalho para as obras de construção.


É um programa orientado ao melhoramento das condições de vida de comunidades pobres instaladas em assentamentos urbanos e periurbanos irregulares, através da regularização da posse da terra e o acesso aos serviços básicos. Tem cobertura nacional e é financiado com recursos do Tesouro Nacional.
Construção de Moradias

O Programa de Construção de Moradias pelo Sistema de Ajuda Mútua Mista e a Implementação de Projetos Produtivos Sustentáveis está orientado especificamente a combater a falta de moradia nos setores mais carentes da República e capacitar os beneficiários para o desenvolvimento de pequenas unidades de produção para o consumo e/ou comercialização, a fim de que os mesmos possam ter uma vida mais digna. Além disso, numa recente etapa, construíram-se moradias com obras de infra-estrutura e equipamento comunitário, aplicando a modalidade de “ajuda mútua mista”, com resultados satisfatórios, dentro do P.R.A.M.T.N, na cidade de Assunção e nos Departamentos de Caaguazu e Central. 


A doação da República da China (Taiwan) é a fonte do financiamento deste Programa, concedendo-se à S.A.S, subordinada à Presidência da República, os fundos correspondentes. Dando continuidade ao Programa, o Governo Nacional prosseguirá implementando as exigências que assegurem regras claras e justas, que dêem oportunidade a todas as organizações não governamentais (ONG) organizadoras da demanda, na medida em que cumprirem as condições legais de confiabilidade e capacidade técnica para executar o Programa. As moradias que serão construídas por meio do Sistema de Ajuda Mútua Mista para os beneficiários dos assentamentos selecionados são as Unidades Habitacionais. 


O custo das moradias incluirá a elaboração do projeto, estudo técnico topográfico e de solos, a direção e construção da moradia, infra-estrutura de transporte mínima, equipamento urbanístico, equipamento comunitário, unidade produtiva com equipamento segundo o caso e proporcionalmente à quantidade de moradias a serem construídas, além de outros trabalhos imprevistos; incluirá também os honorários profissionais de fiscalização. Como contrapartida à doação do governo chinês para a construção das moradias, os beneficiários deverão realizar trabalhos comunitários nas obras.

Programa Paraguaio de Investimentos Sociais (PROPAIS II)

O Programa Paraguaio de Investimentos Sociais (PROPAIS II) destina-se a financiar projetos de desenvolvimento social formulados e autogeridos por comunidades pobres e grupos sociais em situação de pobreza e vulnerabilidade em centros urbanos e rurais. Ajudará também a fortalecer a capacidade da gestão social dos governos locais. Tem por objetivo geral melhorar a qualidade de vida da população em situação de pobreza e reduzir os riscos dos grupos vulneráveis (mulheres chefes de família, meninas e adolescentes em situação de risco, populações indígenas, pessoas com deficiência e idosos) do país, buscando sua incorporação social e econômica à sociedade. 


Os objetivos específicos do Programa são: fortalecer a capacidade do Estado para a formulação, implantação e acompanhamento de políticas e programas sociais de atenção à população em situação de pobreza e vulnerabilidade; fortalecer a capacidade da sociedade civil para identificar, sistematizar e apresentar suas demandas por serviços que respondam a suas necessidades; melhorar a eficácia do investimento social dirigido à população em situação de pobreza e vulnerabilidade.

PRODECO

· O Projeto Piloto de Desenvolvimento Comunitário (PRODECO) é um projeto da Secretaria de Ação Social dirigido a grupos vulneráveis dos departamentos de Itapúa, Misiones e Ñeembucú, que tem como objetivo promover, articular e fortalecer pequenas organizações nas comunidades mais pobres dos departamentos mencionados e apoiá-las no desenvolvimento de projetos produtivos de caráter comunitário. 

· O Projeto propõe uma abordagem descentralizada, participativa e de base, para a busca do desenvolvimento socioeconômico como via para melhorar a qualidade de vida e a inclusão social das comunidades pobres rurais e urbanas dos departamentos pobres rurais e urbanos. Além disso, busca contribuir para a criação e o fortalecimento das capacidades das comunidades locais.

· O projeto tem como objetivos específicos subsidiar e apoiar a execução de aproximadamente 500 subprojetos produtivos de geração de renda e desenvolvimento comunitário. Assume uma discriminação positiva em relação a grupos vulneráveis de jovens, mulheres e indígenas. Terá uma duração de 4 anos, beneficiando aproximadamente 3.700 famílias. Conta com apoio financeiro do Banco Mundial.
Resultados do PRODECO:

· Durante 2006 foram implementados 194 subprojetos de desenvolvimento com grupos vulneráveis, 96 em Itapúa, 45 em Misiones e 53 em Ñeembucú. 

· Os beneficiários diretos do programa em 2006 ascendem a 1.862 e os indiretos a 10.984.

FEPREL

O Fundo Econômico Produtivo e de Reconversão Trabalhista (FEPREL), orientado para a atenção a famílias de comunidades de 5 distritos, tem como objetivo o atendimento de problemas sociais das famílias afetadas pela represa de Yacyretá na cota 76 e famílias em situação de vulnerabilidade social residentes na área de influência da represa, através de dois mecanismos: contribuição financeira para a implantação de unidades produtivas para geração de renda e um Projeto de Desenvolvimento Comunitário, que beneficia 173 chefes de família. Sistema de Transferência Direta Condicionada (T.D.C.), cujos beneficiários ascendem a 1.881 chefes de família.
N.
MEIO AMBIENTE (DEGRADAÇÃO)


“É um problema de todos” 


“Um meio ambiente sadio é hoje em dia bom negócio para o país e as empresas”.  As empresas têm que internalizar o custo ambiental que antes era transferido para a sociedade, e entender que um meio ambiente sadio é hoje em dia um bom negócio para todos - sustentou a doutora Aída Kemelmajer de Carlucci, ministra da suprema corte de Mendoza, Argentina, que esteve em nosso país para dissertar sobre “Responsabilidade social empresarial, dano ambiental e empresa”, num ciclo de palestras internacionais sobre “Direito empresarial e de negócios”, organizado pelo Centro de Estudos de Direito, Economia e Política (Cedep).


A constituição paraguaia já outorga funções específicas ao Ministério Público para levar adiante essas políticas, mas, por sua vez, a promotoria deve ser independente, forte e não vulnerável. (Diário Abc, domingo, 19 de outubro de 2008) 


A Lei Nº 1561, de 21 de julho de 2000, criou o Sistema Nacional do Ambiente, o Conselho Nacional do Ambiente e a Secretaria Nacional do Ambiente 

Esta Lei tem por objetivo criar e regular o funcionamento dos organismos encarregados da elaboração, normalização, coordenação, execução e fiscalização da política e gestão ambiental nacional.


O Sistema Nacional do Ambiente (SISNAM), integrado pelo conjunto de órgãos e entidades públicas dos governos nacional, departamental e municipal com competência ambiental, e as entidades privadas criadas com igual objetivo, para atuar de forma conjunta, harmoniosa e ordenada, na busca de respostas e soluções à problemática ambiental, bem como para evitar conflitos interinstitucionais, lacunas ou sobreposições de competência e para responder com eficiência e eficácia aos objetivos ambientais.


O Conselho Nacional do Ambiente, identificado com a sigla CONAM, é um órgão colegiado de caráter interinstitucional como instância deliberativa, consultiva e definidora da política ambiental nacional. 


“Advertência sobre a acelerada mudança climática”.

A mudança climática é mais rápida e profunda do que previsto até agora; no caso da Espanha, as secas e ondas de calor triplicarão antes do fim deste século, segundo uma compilação das últimas pesquisas publicada pela organização ecologista internacional WWF.


Por isso, a organização faz um apelo à União Européia (UE) para que “assuma suas responsabilidades” e eleve de 20 para 30%  a redução de gases de efeito estufa até 2020.


Publicou um relatório com opiniões de 4.000 cientistas de 150 países que alertavam para uma “nova época climática” na qual, por exemplo, a temperatura global poderia aumentar até seis graus até 2099. (Abc color, segunda-feira, 20 de outubro de 2008) 

· Secretaria do Meio Ambiente (SEAM) 


 Secretaria do Ambiente (SEAM) é uma entidade que tem como função ou propósito a formulação de políticas, a coordenação, a supervisão e a execução das ações ambientais e dos planos, programas e projetos enquadrados no Plano Nacional de Desenvolvimento referentes à preservação, conservação, recomposição e manejo dos recursos naturais.

Além disso, encarrega-se do ordenamento ecológico e do ambiente em geral, propendendo a um melhoramento permanente das condições de vida dos diversos setores da sociedade paraguaia para garantir condições de crescimento econômico, equidade social e sustentabilidade ecológica no longo prazo.

LEI 3001 DE SERVIÇOS AMBIENTAIS [10-Out-2006]
AVALIAÇÃO E RETRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS AMBIENTAIS.
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LEI 3003 TROCA DE DÍVIDA POR NATUREZA COM OS EUA [10-Out-2006]
Aprova os acordos entre o governo dos Estados Unidos da América e o governo da República do Paraguai, no contexto do programa Tropical Forest Conservation Act (TFCA), para o estabelecimento de um fundo de conservação de florestas tropicais e de um conselho de conservação de florestas tropicais e a redução de certas dívidas mantidas com o governo dos Estados Unidos da América e suas agências, de 7 de junho de 2006; e amplia o orçamento geral da nação para o exercício fiscal de 2006.

Lei 1561 Considerada a "Lei Mãe Ambiental", cria a Secretaria do Ambiente, o Conselho Nacional do Ambiente e o Sistema Nacional do Ambiente.

Lei 1100 PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO SONORA

Lei 112 Convênio da Reserva Florestal de Mbaracayú

Lei 123 Medidas e controle fitossanitário

Lei 1324 sobre conservação de espécies migratórias

Lei 251 Trata da Convenção Internacional sobre Mudança Climática ratificada por nosso país

Lei 251 sobre a Convenção Internacional de Mudanças Climáticas ratificada pelo Paraguai

Lei 294 e Decreto Regulamentar 14281 Avaliação do Impacto Ambiental

Lei 350 Convenção Internacional sobre conservação de áreas úmidas

Lei 352 Trata das Áreas Silvestres Protegidas do Paraguai, todos os aspectos legais considerados na administração das Unidades de Conservação.

Lei 369 [23-Fev-2006]
Serviço Nacional de Saúde Ambiental (SENASA)

Lei 42 [23-Fev-2006]
Proibição da importação de resíduos perigosos

Lei 422 [23-Fev-2006]
Lei Florestal

Lei 515 [23-Fev-2006]
PROÍBE A EXPORTAÇÃO E TRÁFICO DE TORAS, PEDAÇOS E VIGAS DE MADEIRA

Lei 536 [23-Fev-2006]
Fomento ao Florestamento e Reflorestamento
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 HYPERLINK "http://www.seam.gov.py/s_getfile.php?typ=39&id=1140724681" Lei 538 [23-Fev-2006]
CITES, Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas

Lei 716 [23-Fev-2006]
Lei que pune os delitos contra o meio ambiente

Lei 752 [23-Fev-2006]
Combate ao comércio ilícito de madeiras

Lei 799 [23-Fev-2006]
Quadro legal que regula e administra a atividade pesqueira no Paraguai

Lei 816 [23-Fev-2006]
ADOTA MEDIDAS DE DEFESA DOS RECURSOS NATURAIS

Lei 836 [23-Fev-2006]
Código Sanitário

Lei 96 [23-Fev-2006]
Quadro legal sobre espécies da vida silvestre do país
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 HYPERLINK "http://www.seam.gov.py/s_getfile.php?typ=30&id=1140724169" Lei 970 [23-Fev-2006]
Convenção sobre a luta contra a desertificação e a seca

Lei 2524 [21-Fev-2006]
Lei de desmatamento zero na Região Oriental do Paraguai

· Ministério de Defesa Nacional (MDN)


O Ministério de Defesa Nacional conta com um Departamento do Ambiente que tem como objetivos: abordar a defesa estratégica do meio ambiente e seus recursos, contribuindo com os organismos pertinentes para proteger e assegurar o acesso aos recursos naturais e sua utilização sustentável; promover e ajudar na compreensão e defesa dos recursos naturais do país colaborando com as instituições e organizações especializadas mediante o concurso das FFAA. 


O Chefe do Departamento do Meio Ambiente é membro do CONAM em representação do Ministério de Defesa Nacional.

· Conselho Militar do Ambiente (COMIAM) 


O CONSELHO MILITAR DO AMBIENTE (COMIAM), subordinado ao Ministério de Defesa Nacional, é um órgão de instância consultiva, de estudo e de coordenação das ações das Forças Armadas da Nação na defesa do ambiente, em concordância com a Política Ambiental Nacional (PAN) e segundo o Regulamento Interno do CONAM, Art. 116°: “O CONAM poderá criar Conselhos no âmbito das diferentes entidades territoriais com fins similares aos que cumpre na ordem nacional e respeitando em sua integração os critérios estabelecidos na Lei 1561/00, de maneira a dar participação aos distintos setores da sociedade. (Art. 15° - decreto 10579/00).”

O.
SEGURANÇA NO TRANSPORTE 

TERRESTRE, FLUVIAL E AÉREO

INSTITUIÇÕES QUE SE ENCARREGAM DA SEGURANÇA DO TRASPORTE 

· Ministério de Obras Públicas e Comunicações (MOPC)

Ligação: 
· Polícia rodoviária

· Dinatran

· Marinha Mercante

· Administração Nacional de Navegação e Portos

· Ministério do Interior

-Polícia Nacional

Polícia rodoviária

Cria-se a Polícia Rodoviária subordinada ao Ministério de Obras Públicas e Comunicações.

Corresponde à Polícia Rodoviária fazer cumprir as disposições estabelecidas no Decreto-Lei N° 22.094, de 17 de setembro de 1947, de Regulamentação Geral do Trânsito Rodoviário e as disposições complementares relativas ao trânsito em geral na rede de estradas melhoradas.

Projeto de Educação e Segurança do Trânsito 


O responsável pelo Departamento de Educação e Segurança do Trânsito, preocupado com os contínuos acidentes que ocorrem diariamente nas estradas do país, com conseqüências muito prejudiciais para as famílias e, por que não dizê-lo, para o Estado paraguaio, se vê na necessidade de apresentar um Plano Operacional de conscientização permanente dirigido a todos os usuários da rede rodoviária do país, nos diferentes departamentos e cidades do território nacional, a fim de propiciar mudanças de atitude nos condutores de veículos e dessa maneira colaborar para a diminuição da elevada taxa de mortes e/ou feridos por acidentes de trânsito. 

A informatização dos procedimentos administrativos e operacionais possibilitou à Polícia Rodoviária contar com um Registro de Antecedentes de Motoristas Infratores, por intermédio de seu sistema informático; desta maneira, na base de dados reside toda a informação correspondente a procedimentos efetuados no trânsito, controle por radar, evasão de pedágio, provas de bafômetro, excesso de peso na balança, sentenças do Juizado e diferentes operações. Por intermédio da sistematização dispõe-se de uma vasta informação, seja por cédula do infrator ou chapa do veículo. Além disso, registram-se todos os acidentes que ocorreram nas estradas do país, mediante o levantamento dos dados numa Planilha de Registro de Acidentes 2008, que depois é passada ao sistema central.

· Direção Nacional de Transporte  (Dinatran)


A Direção Nacional de Transporte é um ente descentralizado com personalidade jurídica de Direito Público. Foi criada em 16 de setembro de 2000, mediante a Lei Nº 1590/00, como entidade reguladora dos serviços de transportes de passageiros e cargas nacional e internacional e como organismo de aplicação de convênios e acordos no âmbito de sua competência. Relaciona-se com o Poder Executivo através do Ministério de Obras Públicas e Comunicações. Sua máxima autoridade é o Conselho, composto por um representante das seguintes instituições: Ministério da Justiça e do Trabalho, AMUAM, Conselho de Governadores, OPACI, empresários do transporte e trabalhadores do transporte. O Presidente é o Diretor Nacional de Transporte designado pelo Poder Executivo. 

Missão

A missão fundamental da DINATRAN é a de regular o transporte nacional e internacional.
Funções e Competência


Estabelecer as características técnicas e condições que as unidades de transporte deverão reunir para sua circulação.


Estabelecer modos de organização, prestação de serviços e exploração do sistema, itinerários, freqüências e tarifas dos serviços de transporte público de passageiros nacional e internacional.

Arbitrar os meios para assegurar a continuidade dos serviços de transporte público de passageiros.

TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 


São cargas que por sua natureza e periculosidade requerem uma manipulação adequada e as precauções necessárias.


Resposta de Emergência


As emergências com materiais perigosos podem variar de vazamentos pequenos a desastres.

Não procure atender um acidente para o qual não foi treinado. Estabeleceram-se níveis de resposta a emergências muito estritos para assegurar o manejo seguro de químicos perigosos no caso de um acidente.


Sua melhor resposta será conhecer seu papel numa emergência e manter-se dentro dele. Se você tem a responsabilidade de limpar pequenos vazamentos, assegure-se de seguir os procedimentos apropriados e considerar todo material de limpeza que tiver usado como resíduo contaminado. 

FLUVIAL
· Direção da Marinha Mercante

A Direção da Marinha Mercante, criada pela Lei Nº 429 de 15 de julho de 1957, é a instituição do Estado Paraguaio encarregada de dirigir e coordenar as atividades relativas ao transporte fluvial e marítimo de cargas e passageiros, e em geral tudo que se refere à marinha mercante nacional e indústrias afins, visando ao fomento e incremento das mesmas. 


A Direção da Marinha Mercante também é o órgão de aplicação do Regulamento de Habilitação e Funcionamento de Portos Privados. Neste âmbito de suas funções, a autorização para a construção e exploração de portos privados é outorgada pelo Ministério de Obras Públicas e Comunicações a sociedades mercantis inscritas na República do Paraguai, com base em parecer técnico e jurídico da Direção da Marinha Mercante. 

· Administração Nacional de Navegação de Portos (ANNP)


Esta instituição, subordinada ao Ministério de Obras Publicas e Comunicações, é encarregada de oferecer plataformas, depósitos, serviços gerais às empresas de transporte de cargas e passageiros; também se encarrega de dragagem, balizamento e sinalização dos canais dos rios navegáveis.
· Armada Paraguaia – Prefeitura Geral Naval 

A Prefeitura Geral Naval é a instituição encarregada do policiamento dos rios, lagos, riachos e canais navegáveis, em conformidade com a lei Nº 928/27.

AÉREO

· Direção Nacional de Aeronáutica Civil – DINAC

A Direção Nacional de Aeronáutica Civil é a entidade encarregada do controle aéreo do tráfico comercial, sobretudo do espaço aéreo nacional, além de administrar os aeroportos do país e o serviço meteorológico nacional.
OUTRAS AMEAÇAS E PREOCUPAÇÕES QUE ESTE DEPARTAMENTO CONSIDERA 


CONVENIENTE INSERIR NESTE DOCUMENTO:

· A ÁGUA

· OS ALIMENTOS 

· A ENERGIA 

· Água


O organismo técnico do Estado paraguaio responsável pelos recursos hídricos é o ERSSAN  (Ente Regulador do Sistema Sanitário) 


Quantidades significativas de mercúrio que afetam as águas e a fauna foram encontradas em amplos trechos do Rio Paraguai, segundo avaliações e estudos realizados e obtidos pelo Instituto Nacional de Tecnologia e Normalização (I.N.T.N) de amostras de líquido e peixes. A Direção de Avaliação de Impacto Ambiental da Secretaria do Ambiente (SEAM) manifestou que este elemento é um metal pesado, prateado, persistente, bioacumulável, que não se degrada no ambiente e se acumula nos organismos vivos. O mercúrio é um elemento metálico que foi catalogado como um material perigoso devido aos graves danos que ocasiona à saúde e ao ambiente. O mercúrio tem efeitos neurotóxicos, o que equivale a dizer que ataca a saúde humana, principalmente o sistema nervoso e também órgãos vitais como o rim. A presença deste metal tem duas fontes de contaminação em nosso país. Uma que provém do Pantanal, zona onde nasce nosso principal afluente hídrico, onde abundam os famosos garimpeiros, que utilizam o mercúrio para fazer um amálgama a fim de obter a extração. Dentro de nosso país, a contaminação se origina na zona de Colonia Independencia (especificamente em Paso Yobái), no departamento de Guairá, onde existem igualmente explorações do metal precioso que empregam este elemento.


O Paraguai assinou um acordo com a Venezuela em matéria ambiental de aplicação direta, que especificamente guarda relação com o aproveitamento dos recursos hídricos.

Foi assinado pelos Presidentes Fernando Lugo e Hugo Chávez, em San Pedro de Ycuamandyju em 16/08/2008.

· Alimento


A biotecnologia poderia ser a resposta para combater a crise alimentar mundial. Até 2050, devem ser produzidos mais alimentos do que se chegou a produzir nos últimos 10.000 anos para responder a este desafio.


O objetivo da biotecnologia nos próximos 20 anos é duplicar a produção de soja, milho e algodão na mesma superfície de cultivo e reduzindo um terço parte de água e agroquímicos.


Nesse sentido, a empresa norte-americana de pesquisa biotecnológica MONSANTO anunciou que lançará uma nova semente de soja nos próximos anos no Paraguai e Brasil, para combater a crise alimentar mundial. O anúncio foi feito na cidade de Des Moines, Iowa, Estados Unidos, sede da maior exposição agrária mundial, que leva o nome de FARM PROGESS SHOW.

O avanço da biotecnologia nos Estados Unidos tem direta repercussão em nosso país, sendo que o Paraguai e Brasil são os países onde está se intensificando o cultivo de soja e milho geneticamente modificados.

A referida semente, que tem combinação tecnológica Bt e RR numa só planta, chegou a nosso país e ao Brasil entre 2011 e 2013, onde será cultivada antes que nos Estados Unidos.


Até 2050 devem ser produzidos mais alimentos do que se chegou a produzir nos últimos cem anos, para evitar um caos mundial por falta de comida. 


O famoso economista inglês ROBERT MALTHUS havia prognosticado o seguinte: “quanto mais habitantes no mundo, menos possibilidade de alimento”, porque a população cresce em proporção geométrica e a produção alimentícia cresce em proporção aritmética.


O ministério de desenvolvimento agrário do governo brasileiro implementou o plano anunciado em julho passado pelo presidente Lula e oficializou a liberação de 78 bilhões de reais (cerca de 50 bilhões de dólares) durante a safra 2008/2009 para aproveitar a oportunidade oferecida pelo mercado agropecuário mundial. O Brasil busca se converter no maior fornecedor de alimentos. 
METAS DO PLANO

· Aumentar os estoques públicos de alimentos de 1,5 para 6 milhões de toneladas em 2009.

· Reduzir à metade as taxas de juros dos empréstimos do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Nacional), para 0,5% ao ano.

· Descontos de até 17,5%, negociados com a indústria do setor para que os agricultores familiares adquiram 60.000 tratores e 300.000 máquinas e implementos agrícolas até 2010.

· Beneficiar mais um milhão de agricultores familiares com uma nova linha de crédito do programa “mais alimentos” até 2010.

· Ampliar em 50% o número de técnicos no campo.

· Estabelecer uma nova linha de crédito para a recuperação de áreas degradadas.

· Energia 

O Paraguai possui 3 fontes de energia:


Entidade Binacional ITAIPU em condomínio com o Brasil


Entidade Binacional YACYRETA em condomínio com a Argentina


ACARAY (Nacional)

No Paraguai, em curto prazo, o problema energético não se visualiza.
TEMAS – ANEXOS
I.- CORRUPÇÃO 



A corrupção não deve ser definida somente como moeda corrente na esfera governamental, mas devemos admitir que está se generalizando em outras áreas básicas da sociedade: a família e a comunicação. As relações conjugais, filiais e fraternais estão se corrompendo.


Assim como expressou um autor anônimo, o mundo necessita de homens:
· Que não possam ser comprados; cuja palavra seja sua garantia.

· Que coloquem o caráter acima da riqueza;

· Que possuam opiniões e vontade; 

· Que sejam maiores que suas vocações; 

· Que não vacilem em aproveitar as oportunidades; 

· Que não percam sua individualidade no meio da multidão;

· Que sejam honestos tanto nas coisas pequenas como nas grandes;

· Que não tenham compromissos com o mal, cujas ambições não estejam confinadas a seus desejos egoístas;

· Que não digam que eles fazem “porque todos os demais fazem”

· Que sejam leais a seus amigos quando recebem boas ou más notícias deles, tanto na adversidade como na prosperidade.

· Que não creiam que a astúcia, a dissimulação e a teimosia são as melhores qualidades para conseguir o delito.

· Que não se envergonham nem tenham temor de defender a verdade, ainda que seja impopular 

· Que possam dizer “não” com ênfase, ainda que o resto do mundo diga “sim”.

· Isto é o que necessitamos no Paraguai. Assim como Lutero, que foi íntegro em suas ações no começo da Reforma, assim também em nosso país necessitamos de homens e mulheres desta envergadura. Isto nos quer ensinar a reforma (Fonte: Sociedad / Panorama Cristiano – outubro de 2008)
ÁGUA

No II Congresso Paraguaio de Recursos Hídricos, encerrado em 1º de novembro 2008, no Centro Paraguaio Japonês, mencionou-se que deve ser prioridade para o Estado a implementação de um Plano Nacional Hídrico, levando em conta a importância que representa atualmente a água na produção industrial e agropecuária.


Este plano ajudará a ter uma melhor administração da água, principalmente nas zonas urbanas dos departamentos onde atualmente se registram superpopulações pela migração, entre outros fatores. “Necessitamos de uma gestão moderna e descentralizada da nossa água no âmbito nacional. Isso implica envolver governos municipais e departamentais, criando um processo educativo”.

Foram apresentados 15 projetos vinculados à problemática da água durante o II Congresso Paraguaio de Recursos Hídricos no Centro Paraguaio Japonês. Conforme exposto pelos membros da Associação Paraguaia de Recursos Hídricos, encarregada do evento, todos os projetos apresentados ressaltaram a necessidade de contar com um plano da água para esta zona do país, com o objetivo de melhorar as condições de vida de seus habitantes e também para promover a produção industrial e pecuária.


Neste contexto, mencionou-se como exemplo o trabalho realizado pelas colônias menonitas, que trabalham na retenção da água de chuva para poder seguir produzindo. No entanto, esclareceu-se que isto dependerá exclusivamente da descentralização da administração dos recursos por parte do Governo. Não se pode manejar de Assunção uma emergência no Chaco, lamentou Monte Domeq.


Assinalou-se também que as declarações de emergência nessa zona teriam sido evitadas se o Governo contasse com um plano de água. 
M.
POBREZA 


As exportações são a base da redução da pobreza no Paraguai.


Para reduzir a pobreza extrema de 19 para 10%, que o atual governo deseja obter, o país necessita passar de exportar US$ 4 bilhões por ano para US$ 20 bilhões, disse o titular de “Paraguay Vende”, Reinaldo Pender. A proposta chilena de uma aliança estratégica pode ser muito positiva, acrescentou.

Deveres

Não obstante, o executivo de Paraguay Vende (um empreendimento da USAID) advertiu que, para obter melhores resultados, é preciso melhorar a coordenação existente em matéria de promoção e fomento das exportações. “O que no Chile fazem duas entidades, no Paraguai o fazem 10, de modo que é preciso centralizar as políticas industriais e macroeconômicas, além de formar duas entidades autárquicas público-privadas que exerçam a direção sobre programas de fomento econômico interno e os programas de expansão externa.
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